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sERviço i=úai.Ico FEDERAL
MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

DIRETORIA TÉCNICO-CIENTIFICA

TERMO DE CONTRATO Ni' 0612016

TERMO DE coNTRATo DE PREsTAçAo DE sERviços
N°1si2o1s, ouE FAZEM ENTRE si A união, I=›oR
INTERMÉDID DA DIRETDRIA TÉcNIco-cIENTiI=IcA E A
EMPRESA coNNEcTcoM TELEINI=oRMÁTicA
coMÉRcio E sERviços LTDA.

A União, por intermédio da Diretoria Técnico-Cientifica , com sede no Setor de Areas isoladas Sul, Quadra 7 -
Lote 23, na cidade de em Brasilia-DF, inscrito no CNPJ sob o ni' 00.394.49410087-06, neste ato representado pelo
seu Diretor, Sr. JOSÉ JAIR WERNANN, CPF 297.801.360-53 e C.l. 401.301 .5112 SSPIRS , com delegação de
competência que lhe confere a Portaria ni' 3068, de 31 de julho de 2012, DGIDPF, publicada no Boletim de Serviço
ni' 148, de 01 de agosto de 2012, doravante denominada CONTRATANTE, e a Connectcom Teleinformática
Comércio e Serviços Ltda inscrita no CNPJ1MF sob o ni' 00.308.14110009-23, situada na SCN Quadra 2 Bloco D
SIN Torre A Liberty Mall, Sala 417, Asa Norte - Brasllia1DF, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. VALTER SANTOS LIMA JÚNIOR, portador da Caneira de identidade ni' 14.893.882-6,
expedida pela SSPISP, e CPF ni' 101.773.738-06, tendo em vista o que consta no Processo ni'
08059.00096312015-34 e em observância ás disposições da Lei ni' 8.666, de 21 dejunho de 1993, da Lei ni' 10.520,
de 17 de julho de 2002, do Decreto ni' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da instrução Normativa SLTIIMPOG ni' 2, de
30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão ni'
1612015, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de supone técnico especializado em
tecnologia da informação, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preãmbulo e á proposta
vencedora, independentemente de transcnção.
1.3. Objeto da contratação:

(SEÉÇÊO) oEscRiçÃo/EsPEcIr=icAçÃo
1 E E Serviço de supone têcnicoéespecializadoiem atendimento ao usuáno de tecnologia da E

informação, confomie especificações do Termo de Referência.

2. ci.ÁusuI.A sEouNDA-vicÉNcIA
2.1. O prazo de vigência deste Tenno de Contrato é aquele flxado no Edital, com inicio na data de publicação
do extrato do contrato no DOU e encerramento em 12 (doze) meses a partir dessa data, podendo ser
prorrogado por interesse das partes ate o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal
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da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.' .1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. AAdministração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.".5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo, conforme
fundamento legal no an. 57, inc. ll, da Lei n° 8.666193.

3 cI.Áusui.ATERcEIRA- i=REço
3.1. O valor mensal da contratação ê de R$ 19.082,31 (dezenove mil e oitenta e dois reais e trinta e um
centavos), perfazendo o valor total de R3 228.986,16 (duzentos e vinte e oito mil e novecentos e oitenta e seis
reais e dezesseis centavos).

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prev`denciános, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4 cI_Ausui_A ouARTA- DoTAçAo DRÇAMENTÀRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária propria,
prevista no orçamento da União, para o exercicio de 2016, na classiflcação abaixo:

Gestão1Unidade: 000011200406
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 090123
Elemento de Despesa: 339039
Pl: PF99900Tl16

4.2. Nos exercicios seguintes, correrão à conta dos recursos proprios pará atender ás despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5 cI_AusuLA QUINTA - PAGAMENTD
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da
Nota Fiscal1Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Ii
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. contados da data
da apresentação da Nota FiscallFatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.
5.3. A apresentação da Nota Fiscal1Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data final
do periodo de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se refenr, devendo estar acompanhada
dos documentos mencionados no §1° do an. 36 da INISLTI n° 02, de 2008.
5.4.0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor competente,
condicionado este ato á verificação da conformidade da Nota Fiscal1Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1° do an.
36, da INISLTI n° 02, de 2008.
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal1Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou
ainda, circunstância que impeça a liquidação da d pesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
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decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficarâ sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-â após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratarte.
5.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas
para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando
não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

5.6.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que
identificada má-fé, se rão for possivel a realização desses pagamentos pela propna Administração,
os valores retidos cautelarmente serão depositados junto á Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salános e das demais verbas trabalhistas, bem
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

5.7. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTIIMPOG ni' 02, de 2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

5.7.1. não produziu os resultados acordados;
5.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
ex'gida;
5.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utiizou-os com qualidade ou quantidade inferior â demandada,

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.9. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a criterio da contratante.
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência da
contratada, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peninentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.12. Persistindo a irregulandade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias a rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á contratada a ampla defesa.
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o
contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

5.15.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficarâ condicionado á
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, flca convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimpleme to da parcela, ê calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
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EM = l x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
l = Indice de compensação flnanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6_I'1@) l= 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

s ci.Ausui.A sExTA - REI=AcTuAçÃo
6.1. Visando á adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno minimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem
que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo á CONTRATADA
justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memoria de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuida no Decreto ni' 2.271, de 1997, e nas
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTIIIVIPOG ni' 2, de 2008.
6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
principio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários â
execução do serviço.
6.3. O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos á mão de obra, vinculados á data-base da categona profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente â epoca
da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
6.3.3. Para os demais custos, sujeitos á variação de preços do mercado: a panirda data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes á primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação correspondente á mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.
6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.
6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito á repactuação.
6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno minimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;
6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos iscriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao v or de preço público (tarifa);
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completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos
custos sujeitos â variação de preços do mercado;

6.8. Caso,--na-«data-da prorrogação contratual, ainda não tenha--sido celebrado o novo acordo, dissidio.ou_
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possivel ã CONTRATANTE ou á CONTRATADA
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar
o direito futuro â repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de
preclusão.
6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções
coletivas das categorias envolvidas na contratação.
6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo
ou convenção coletiva.
6.11. A CONTRATANTE não se vincula ás disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não
tratem de matéria trabalhista.

' 6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação
da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada
da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo

' contrato.
6.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio
de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovara o aumento dos preços de mercado dos itens
abrangidos, considerando-se:

6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
6.132. as particularidades do contrato em vigência;
6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
6.13.4. indicadores setonais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;
6.13.5. indice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e-
Formação de Preços da Contratada.
6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada
pela CONTRATADA.

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:

6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa á repactuação;
6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
6.14.3. em data anterior á ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o proprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para
a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação á diferença porventura existente.
6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados
a panir da solicitação e da entrega dos comprovantes de vanação dos custos.
6.17. O prazo referido no subitem anterior ficarâ suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada p la CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
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6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

1 cI.AusuI.A sÉTiMA - GARANTIA DE ExEcuçAo
7.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias apos a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, que será liberada de acordo com as
condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas
as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual periodo a
critério da Administração contratante.

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
muita de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).
7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e ll do an. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um periodo de mais
3 (três) meses apos o término da vigência contratual.

" 7.3. A garantia assegurarã, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.3.1. prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
7.3.2. prejuizos causados â Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
7.3.3. as multas moratorias e punitivas aplicadas pela Contratante â Contratada;
7.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela
Contratada.

7.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTIIMPOG 0212008.
7.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Economica Federal, com correção monetária.
7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
á nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da
data em que for notificada.
7.8. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

7.8.1. caso fortuito ou força maior;
7.8.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
7.8.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela
Administração;
7.8.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

7.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste
item.
7.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da
contratação, ou a realocação dos em regados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços,
sem que ocorra a interrupção dos res ctivos contratos de trabalho.
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7.10.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da
garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar
o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual,
conforme ans. 19-A e 35 da instrução Normativa SLTIIIVIPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação
assumida pela contratada.

7.11. Será considerada extinta a garantia:
7.11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
-Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
7.11.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação.

8 CLÁUSULA OITAVA- CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na venficação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na fonna dos ans. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do an. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997.

8.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma
vantagem a um determinado empregado.

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.
8.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos
Contratos de Tercefnzação) da instrução Normativa SLTIIMPOG n° 02, de 2008.
8.4. A venficação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.
8.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTIIMPOG
n° 02, de 2008, quando foro caso.
8.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar â autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual á produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
8.7. Aconformfdade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com
o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.
8.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2°
do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
8.9. Na fiscalização do cumpnmento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações com dedicação
exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5° do
an. 34 da Instrução Norrnativa SLTIIIVIPOG n° 02, de 2008.
8.10. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) extrato
da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b) copia da folha
de pagamento analítica de qualq er mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou
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entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, copia de recibos de depositos bancários; d) comprovantes de entrega
de benefícios suplementares (vale-transpone, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força
de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e
de qualquer empregado; e e) comprovantes de reatiza_ção de eventuais cursos de treinamento e reciclagem
que forem exigidos por lei ou pelo contrato; `

8.10.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada
ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de
execução contratual, todos ou a maior pane dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao
menos uma vez.
8.10.2. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus
empregados, no inicio da execução contratual, quanto â obtenção de tais informações, bem como
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio
eletronico, quando disponivel.
8.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente
e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por
pane da fiscalização.

8.11. O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da realização do
pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados, relativos ao periodo de
execução contratual, para flns de conferência pela fiscalização.

8.11.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto ê, abrangendo,
a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao flnal de 12 (doze) meses
de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos
ao menos uma vez.

8.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistasou a não manutenção das condições de
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos anigos 77 e 80 da Lei n°
8.666, de 1993.
8.13. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes á mão de obra alocada
em sua execução, inclusive quanto ás verbas rescisórias.
8.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
ni' 8.666, de 1993.
8.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado
vinculado á execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte
documentação peninente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de
recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes ás rescisões contratuais; c) extratos dos
depositos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames
médicos demissionais dos empregados dispensados.
8.16..Os documentos necessános á comprovaçao do cumprimento das obrigaçoes sociais, traba histas e
previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia aiitenticadaipor
cartório competente ou por servidor da Administração.
8.17. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) días, contados da apresentação da
Nota Fiscal1Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de
ordem bancária, para crédit em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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8.18. A apresentação da Nota Fiscal1Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data flnal do
periodo de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos
documentos mencionados no §1° do an. 36 da lN1SLTl n° 02, de 2008.
8.19. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato á verificação da conformidade da Nota Fiscal1Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no '§1° do an.
36, da IN1SLTl n° 02, de 2008.

s cLÁusuI.A NoNA - oaRicAçõEs DA coNTRATANTE
9.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar
a execução dos contratos, conforme an. 18, inciso I, alínea 'a' da IN SLTl1MP n° 0412014;
9.2. Encaminhar formalmente a demanda, por meio de Ordem de Serviço registrada no Sistema de
Gerenciamento de Suporte Técnico da CONTRATANTE, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência, confomie an. 18, inciso I, alinea 'b' da IN SLTl1lvlP n° 0412014;
9.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com aproposta aceita, conforme
as inspeções realizadas, conforme an. 18, inciso I, alinea 'c' da IN SLTIIMP n° 0412014;
9.4. Aplicar á contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, conforme an. 18,
inciso l, alinea 'di da IN SLTl1MP ni' 0412014;
9.5. Comunicar á contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de
Tecnologia da Informação, conforme an. 18, inciso I, alínea 'f' da IN SLTl1MP n° 0412014;
9.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
9.7. Realizar, no momento da licitação e sempre que possivel, diligências -com o licitante classificado
provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas,
conforme an. 18, inciso I, alinea ih' da IN SLTl1MP ni' 0412014;
9.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da
Informação sobre os diversos anefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluíndo a documentação,
o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam á Administração, conforme
an. 18, inciso I, alinea 'hi da IN SLTIIIIVIP n° 0412014;
9.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por equipe de fiscalização do contrato
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos á autoridade
competente para as providências cabíveis;
9.10. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.11. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado
e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
9.12. Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;
9.13. Efetuar as retenções tríbutánas devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em
conformidade com o an. 36, §8° da IN SLTI1MPOG N. 0212008.
9.14. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.14.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reponar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
914.2. Direcionar a ontratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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9.143. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
á função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
9.144. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou .entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

9.15. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos
serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual periodo, após a extinção ou rescisão do contrato,
nos termos do an. 34, §5°, d, I e §8° da IN SLTITMPOG n. 0212008.

cLÁusuLA oÉcIMA- oaRIcAçóEs DA coNTRATADA
10.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-Ia junto á contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato, conforme an. 18, inciso ll, alinea ia' da IN SLTl1MP ni' 0412014;
10.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes á execução do
objeto contratual, conforme an. 18, inciso ll, alinea 'b' da IN SLTl1MP 0412014;
10.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados á contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
contratante, conforme an. 18, inciso ll, alinea 'c' da IN SLTIIMP 0412014;
10.4. Propiciartodos os me`os e facilidades necessárias á fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação
pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, conforme an. 18, inciso ll, alinea 'a' da IN
SLTl1MP n° 0412014;
'0.5. Manter, durante a execução do contrato, equipe têcnica composta por profissionais devdamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução de Tecnologia da informação, conforme an.
18, inciso ll, alínea 'e' da IN SLTIIIMP n° 0412014 ;
10.6. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação durante a execução do contrato, conforme an. 18, inciso Il, alínea 'g' da IN SLTIIIVIP ni' 3412014;
10.7. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação
sobre os diversos anefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, os modelos
de dados e as bases de dados, á Administração, conforme an. 18, inciso ll, alinea 'i' da IN SLTl1MP n° 0412014;
10.8. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;
10.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em pane, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriflcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
10.10. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
10.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os anigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos á Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.13. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de conflança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto ni' 7.203, de 2310;
10.14. Disponibilizar á Contrat te os empregados devidamente identiflcados por meio de crachá;
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10.15. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

10.15.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da caneira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando foro caso;
10.15.2. Caneira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando foro caso, devidamente assinada pela
contratada; e
1015.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
10.154. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado
que se vincule ã prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de
empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com
toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, â semelhança do que se exige quando
do encerramento do contrato administrativo.

10.16. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regulandade relativa á Seguridade Social; 2) cenidão conjunta
relativa aos tributos federais e á Dívida Ativa da União; 3) cenidões que comprovem a regulandade perante as
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.17. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias
e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo
substituto ao Fiscal do Contrato;
10.18. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciánas, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade á Contratante;
10.19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito
na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em
que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do
pagamento.
10.20. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuições previdenciânas e do FGTS, quando não demonstrado o cumpnmento tempestivo
e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuizo das sanções cabíveis.

10.20.1. Quando não for possivel a realização desses pagamentos pela propria Administração (ex.:
. por falta da documentação peninente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e

guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto á Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

10.21. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salário e rescisão contratual
dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias,
que serão depositados pela contratante em conta-deposito vinculada específica, em nome do prestador dos
serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo Vil da Instrução Normativa SLTl1MPOG
n° 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores,
nas condições estabelecidas §1°, do an. 19-A, da referida norma.

10.21.1. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá
de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o
pagamento das re ectivas obrigações:
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10.21.1.1. 13° (décimo terceiro) salário;
10.21.1.2. Fênas e um terço constitucional de fénas;

-_-«_A.¬-.10.21.1.3.-Multa.sobre-o.EGTS e.contribuição.social para as rescisões sem justa causa; .e - _ -
10.21.1.4. Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco
de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no an. 22, inciso ll, da Lei no 8.212, de
1991 (Item 12 do Anexo Vil da IN SLTIIMPOG n. 0212008).
10.21.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo
VII da IN SLTIIMPOG n. 212008.

10.21.2. O saldo da conta-deposito será remunerado pelo indice de correção da poupança pro rafa
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.
10.213. Os valores referentes ás provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio
da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente á empresa que vier
a prestar os serviços.
10.21.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
10.21.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de
situações ocorndas durante a vigência do contrato.

10.21.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a
conflrmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada â
instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos
documentos comprobatórios pela empresa.
10.21.5.2. A autorização de movimentação deverá especiflcar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.
10.21.5.3. Aempresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três)
dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.

1021.6. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado a
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

10.22. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

10.23. Atender ás solicitações da Contratante quanto á substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas â
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
10.24. instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
10.25. instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alenando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar á Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.26. instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto á obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, a seguintes medidas:
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1026.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 00 (sessenta) dias, contados
do inicio da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
10.26.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Económica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos serviços
ou da admissão do empregado;
1026.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletronico, quando disponivel.

10.27. Deter instalações, aparelhamento e pessoal tecnico adequados e disponiveis para a realização do
objeto da licitação.

10.2?.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que
instalará escritorio no Distrito Federal, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e
solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos
pertinentes á seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

10.28. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representa-la na
execução do contrato;
10.29. Relatar á Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
10.30. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais
beneficios trabalhistas dos empregados colocados á disposição da Contratante;
10.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notu'no, perigoso ou insalubre;
10.32. Manter d.lrante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualiflcação exigidas na licitação;
10.33. Guardar sígilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.34. Não beneiciar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5°-
C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
10.35. Comunicar formalmente á Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14
de dezembro de 2006, para flns de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da
contratação, conforme previsão do art.17, Xll, art.30, §1°, ll e do art. 31, ll, todos da LC 123, de 2006.

10.35.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do
oficio enviado á Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento,
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra,
atê o último dia útil do mês subsequente ao da ooorrência da situação de vedação.

10.36. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quarto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
10.37. Sujeitar-se á retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de
serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração
Contratante utiliza-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em
outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa
SLTUMPOG n. 02l2008
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11 cr.Áusu|.â oêcrmâ Pnrrvrernâ - sanções Aorvrrrrrsrrmrrvns.
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o Iicitanteladjudicatário que:
---A -- 1-1.1.1. não assinar o- termo de contrato ou aceitar/retirar o instrurnento equivalente, quando.

convocado dentro do prazo de validade da proposta;
' “ .“ .2. apresentar documentação falsa;
1”..“'..3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
' “ .14. ensejar o retardamento da execução do objeto;
-\. 1.5. não mantiver a proposta;
11.” .6. cometer fraude fiscal;
' “ .1' .7. comportar-se de modo inidõneo;

11.2. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto ás condições de
particpação, quanto ao enquadramento como MElEPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.3. O licitantefadjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

11.3.1. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
11.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

11.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitanteladjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei n° 8.686, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.688,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á CONTRATADA o
direito á previa e ampla defesa.
12.3. ACONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 7? da Lei n° 8.888, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13 cr_ÁusuLâ oêcrrnâ TER 'Errm - vepnções
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13.1. É vedado á CONTRATADA:
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

' 13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 85 da Lei n° 8.888, de 1993.
14.2.A CONTRATADA ê obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrêscimos ou
supressões que se flzerem necessários, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. c|.ÁusuLA DÉCIMA ourrrrâ- nos cAsos orrrrssos
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.888, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e principios
gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

18.1. lncumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diario Oflcial
da União, no prazo previsto na Lei n° 8.888, de 1993.

11. cr.Áusur.A oêcrrrrn sêrrrrrn- Fono
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária de Brasilia-DF -Justiça Federal.

Para flrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

` eraârrra-DF, de 2015.

E VALTER JÚNIOR
lTO CRIMINAL FEDERAL Connectcom Tel ` formátiša/-*mêrcio e Serviços
iretor Têcnico-Cientlfico *Ltd

Sócio Diretor
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A COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA notifica a empresa LITORAL SEGURANCA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ N” IJ2.469.3S6r`tÍl*lIIII-Úll, ou seus rc-
presentantes legais, por não ter tomado ciência da notificação, para
que apresente defesa nos autos do Processo Punitivo no. 2l.Il6:'56'Jl.
no prazo de Iii (dez) dias, a contar da publicação do presente edital,
sob pena de continuidade do processo independentemente da apre-
sentação da defesa.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N' 655I'1iII6

rt couaoanacao-osrrrrn os cotrrrrtota os ssou-
RANÇA PRIVADA ttotiiica a empresa HIPERION SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ N' |D.46tiI.I5IJ'r`1J1JiII-31. ou seus re-
preserrtantes legais, por não ter tornado ciencia. da notilicaçäo, para
que apresente defesa nos autos do Processo Punitivo no. 2tIl6.›'5'I'lIl2,
no prazo de III (dez) dias, a contar da publicação do presente edital,
sob pena de continuidade do processo independentemente da apre-
sentação da defesa.

CARLOS ROGERIO FERREIRA. COTA

EDITA.L DE NOTIFICAÇÃO N' 6561121116

A COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
LANÇA PRIVADA notifica a empresa VIGAFORT VIGILANCIA E

SEGURANÇA LTDA. CNPJ N' D6.l52.5T'J'r'1J1IlO1-III, mil seus lb
presentantes legais, por não ter tomado ciirncia da notificação, para
que apresente defesa nos autos do Processo Punitivo no. 21IIl5rr':i'1'I I,
no prazo de III (dez) dias, a contar da publicação do presente edital,
sob pena de continuidade do processo independentemente da apre-
sentação da defesa.

carttos :tout-:ttro Fertttsrrta cura
rz:otT.'rL os tvo“rrr="tcaÇri.o rc asrntrrs

A cooaostvaçao-usam.. DE cot~rrrtor.r-: os soou-

A coonoarvacao-escort ou contacte oa soou-
RANÇA PRIVADA notifrca a empresa PROVIDENCE SEGURAN-
CA PRIVADA SS LTDA. CNPJ N” II-i.S5I'.S9lSt'tIIllÍI1-Sil, ou seus
representantes legais, por não ter tomado ciência da notifieação, para
que apresente defesa nos autos do Processo Punitivo no. 2lÍII6r'616?',
no prazo de ID (dez) dias, a contar da publicação do presente edital,
sob pena de continuidade do processo Independentemente da apre-
sentação da defesa.

CARLOS ROGERIO FER.R.EIR.A COTA

r:rrr'r'.trL. os :~to'rtFrc.r.ÇAo ts' sazrzora
A eoosoEtva.ÇAo-GERAL DE cot~r'rR.or.E os seou-

RANÇA PRIVADA notifiea a empresa CTS VIGILANCLA E SE-
GURANÇA - EIRELI. CNPJ N' 'II2.25iI.366t'II1Ill'2-25. ou seus re-
presentantes legais. por não ter tomado cirineia da notificação. para
que apresente defesa nos autos do Processo Punitivo no. 2lIl6t'635'J,
no prazo de III (dez) dias, a contar da publicação do presente edital,
sob pena de continuidade do processo Independentemente da apre-
sentação da defesa.

CARLOS ROC l:`.R1O FERREIRA COTA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N' 663›'2III6

A COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA notifica a empresa CT`S VIGILANCIA E SE-
GURANÇA - EIRELI, CNPJ N' ll2.25II.Ái66t'1I1ltl3-U6. ou seus re-
presentantes Icgais, por não ter tomado eirineia da notificação, para
que apresente defesa nos autos do Processo Punitiro no. 2DI61'6353,
no prazo de ltl (dez) días, a contar da publicação do presente edital,
sob pena de continuidade do processo independentemente da apre-
sentação da defesa.

cantos rtoonrtro rnsrtrtrsa corn
sorr.-u. os rrorrrtcacao :vt sssnors

A cooaoanaczto-osttat os contacts oa soou-
RANÇA PRIVADA notifrca a empresa CONDOMINIO TORTUGAS,
CNPJ N” 5-1.36II.lI6tI.›'tIlJtII-=I-I, ou seus representantes legais, por não

r=r_.t.t~tÇ.a. rtnrvana nnrifinn n nr-n¡;n-nen ,.r.r=-,a.n,|z«;r_|-:(115 ¬.rETErr|1~.t,a,- ter tomado eiõneiada notificação. para que apresente defesa nos autos
runs Horctssn LIMITADA. cr1PJtv°s1.4so.osrtoott1-us, ou seus de Pressao Ptmltzvfl nv. 1ü1t't='fi3P§. as stars dr ID tdo) dns. a
representantes legais, por não ter tomado ciência da notifrcação, para “PPF” 1I*1_P“I1'I1C*1l¡flU 99 PW-WPIP P'-IMI- WP P985 99 PPUUPWÚHÚP 99
que apresente defesa nos autos do Processo Prmitivo no. 211165866, Pi`°¢l=55~° lfl9¢P=fl¿¢flI¢1'fl='fl1= *Ii AFTRSPHIAÊAP *IP '¡I'-'fl-i5i1-
no prazo de III (dez) dias, a contar da publicação do presente edital, _ _ _
sob pena de continuidade do processo independentemente da apre- CARLÚS RUGERID FERREIRA CGTP
i'"“i"fã° 'P diim- Entrar. or: tvorrrtcrrçao tv' escorre

Wifi'-U5 RPGERÍP FERREIRA CPT* .1. cooaosnncao-ounxrt os contacte os soou-
. ___ RANÇA PRIVADA notifica a empresa DOM ROOM EVENTOSEP1T‹tl-PE NUTIFICACA-9 A 55811016 Lroa tas, crvrr tv* t1.4sr.sss:nccr-ss, nn nnnn nnnnnnennntnn

* a ': ' a *r a,A coornrtvzcao-sem DE correcta DE SEGU- i`;-iii?iii§Êã§“.i.'i›"Ê§.ë.'Ê°FÊtizr.1'ÍIÊÍÍšÊiiâtÊziiÍ“nÉ“§.íi§“Ê§'i'Ê
RÍILIIIÇÂ PRÍVÉÚÂ HUÍIIIW 5 STPPÍPW GH SEGURÊPICO EIRELI- (dez) dias, a contar da publicação do presente edital. sob pena de
CNPJ N'-* Il.tl86.848t*tItitll-lltl. ou seus representantes legais. por não
ter tomado ciência da notificação. para que apresente defesa nos autos
do Processo Punitivo no. 2111615949, no prazo de Ill [dczl dias. a
contar da publicação do presente edital. sob pena de continuidade do
pmeesso independentemente da apresentação da defesa.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

continuidade do processo independentemente da apresentação da de-
fesa.

CARLOS ROGERIO FERREIRA CLTTA

Drrterortrn recnrco-cranrirrcn
rrvsrrruro Nacrorvat. DE cartarnsttsrtca

I
EDITAL DE 1\'ÚTIFlCA¢‹\Ú iii' fiãitlfllfi rz::tcrr=r.1.'ro or: r:o:rrn.-tiro tr' stzttrs - osso :caros

'L

A COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA notifica a empresa E.R.O.S SEGURANÇA PA-
TRIMONIAL LTDA. CNPJ N' I6.'l'lJ9.T.~'9I1IDlJ1-59, ou seus repre-
sentantes legais, por não ter tornado ciência da natificnção, para que
apresente defesa nos autos do Processo Punitivo no. 201615958. no
prazo de ID (dez) dias, tr contar da publicação do presente edital, sob
pena de continuidade do processo independentemente da apresentação
da defesa.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N' 6611321116

N' Processo: IISIISSIJDÚSGJZII I 534.
PREGAO SISPP N” I6.f2tIl15. Contratante: MINISTERIO DA JUS-
TICA -CNPJ Contratado: 322tI313;5l'JDD141Il. Contratado : CSP -
CONSULTORIA 8: SISTEMAS LTDA.Objcto: Serviço de suporte
tecnico especializado em irrfiaestrutura dc tecnologia da informação.
Fundamento Legal: Lei. 3666.89] e alterações posteriores. Vigência:
_]'I't'il212ilI6_ a l6:'{l2f21Ill'?lr Valor Total: RS46S.9'I'3.6S. Fonte:
ItIlIl1I1I1l1'Jl`JlJ'- 2tII6NERtltltll I. Data rle Assinatura: I6t'1I2i2tIl6.

(SICON - l6ƒlI2t'2I]16]r 211111-1116-'UEIIJIÃII-11II6NESIl1I1IU3

EXTRATO DE CON'I'I¬IA'I`O N' 6f2II`I6 - UASG 2111]-1116

N' Processo' 1JSlJ591JiÍIÚ9632ÚI5]4
9* CÚÚRDENPÇPRGEEAL DE CÚNTRÚLE DE SEG'-I' raeoao srsrr rt- rsrrors. cnnn-nrnnrn rartvtsrertro oa nrs-PNIÇA PRWADA 'i°“f“"” P “PPM” TISÚÚÚ E T¡5'¡-"TP EER' 'rrca -crvru cnnnnnanz ooscsrarcttcszs. cnnnnrnan z corr-

“ÇÚ5 DE SEÚUPHWÇA LTDA- Elim' N' 1“_555;155='Ú°°_1'°3- “U rvacrcosr Tstsnvrontuarren .corrrrtncto r-: srsrtvrcos LT-
siui "`iPf°5`°“¡¡-'PIPE 'E3351 PPI' nã” I" I'¡'ma'¡I° ciência da n°_I'_fi':“'iä°~ DA. Objeto: Serviço de suporte tecnico especializado em atendimento
Pi'-ti"-A FIPS ÊPFPSPPIP PPI-S59 “P5 aum* 9° PFPFP-55° F"1"'1I“"P P9- ao usuário de tecnologia da informação. Fundamento Legal: Lei
291555111. 1519 PHÍP 9'-1 IÚ IEA'-11] dlfl-A A 991115-1' 115 PUPII'-`-P959 9° 8.666.193 e alterações posteriores. Vigência: I'.-'r'1I2t'1Dl6 a l6.='tl2t'2DI'1'.
presente edital, sob pena de continuidade do processo independen- Valor Total: R$228.986,16. Fonte: Itttitltltltltltl - 21ll6NE8tI1IllItI. Data
temente da apresentação da defesa.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

de Assinatura:' l6:"lJ'2J2lIl6.

(SICON - 16t'lÍl2t'2lIl16`_l 211113406-tltlüül-21I16NE8El1ItlD3 _ _ _ __

Ertrnaro os 'retrato .zrnrrrvo nr rrzttrs - unsr: :trttsrs
Número do Contrato: 3v'2tItI2.
N” Processo: u8295tltltl6252ul26'I.
INEXIGIBILIDADE N” 1.12812. Contratante: MINISTERIO DA JUS-
TICA -CNPJ' Contratado: 34tI283l6tIltIl134T. Contratado :_ EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E -TELEGRAFOS. Objeto: Prorro-
gação do contrato por mais I2(doze] meses. Fundamento Legal:
Art.5}', Ine.lI. Lei 8666193 ."rfigeueia: 2?rtl1t'2tll6 o 2I~'I1I1t'21Il'i. Valor
Total: R$I'2.tI1I1I.Dll. Fonte: 1601188111111 - 2tlI6NE8tI1I1l15. Data de
Assinatura: 2I'Iü1.f.`:1II6.

(SICON - I6r'D2i2iII6} 2Il1IÍI'I'6-111113111-2_1IIl6NESIliIiIÃI‹E_

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO
“ GROSSO

EXTI-IATO DE TERMO ADITIVO N' SIIIJIS - IJASÍI 2111131-'4

Núnrero do Contrato: 4t'21I1-I.
N* Processo: lJ832lIllIl3'r"IZl-12212111118.
DISPENSA N* I.-'2ElI4. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA -
CNPJ Contratado: 34l.I28316tItI169tIl. Contratado : EMPRESA ERA-
SILEIRA. DE CORREIOS E -TELEGRAFOS. Ob_|_eto: presene
TERMO ADITIVO tem por finalidade prorrogar_a vrgênera do Con-
trato original por mais 12{dozc',l meses com tnrcro em 1382121121116 e
trinnino em l2t'II2t'21IIT. Fundamento Legal: Att. 62, l_"a:r'tIgrafu 3°! I
da Lei n' S.666vI'93 e demais alterações postenorcs.Vigrincra:
I3:'ll"'.t'2ü16 a 13r*il2.~'2lI11'1'. Valor Total: R$l1I.DD1I.1JiJ. Fonte:
llltllltlütltlltl - 2llI6NE8Dl`JlI3I'. Data de Assinatura: tIIl'l'J2t'2tII6.

(SICON - |l5.-"IJ2J"2IIIt'iI EÚOJT4-UDIIIJI-ÊDIGNESIIDIIIS

EXTRATO DE TERIIIO .ADITIVO IV' 2121115 - IJASG 21IiI3T‹I

Número do Contrato: 5t2tl14.
N" Processo: [183-21I1I1IIT2?2tII326.
INEXIGIBILIDADE N" 2121113. Contratante: MINISTERIO DA JUS-
TICA -CNPJ Contratado: 3-4028316881690. Contratado : EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E -TELEGRAFOS. Objeto: O pre-
sente TERMO ADITIVO tem por objeto alterar os subitens 6.1.;
6.6.1.; da Cláusula Sexta. 'J.2. da.CI:iusuIa Sétima e incluir subitem
12.9.11. na Cláusula Deeima Segunda das Disposições Gcrars no
Contrato Múltiplo Originário n” 'IISIZIII4 - 9'i:I234JII95i2III4. Furt-
damcnto Legal: An. 62, Parágrafo 3°, II, da Ler n' 8.666.613 c demais
alterações posteriores. "'rt'igë:ocia: 1111.-*tI2t'2tII6 a I2r'lJ2t'2tJI6. Data de
Assinatura: 1IIl'1I2t'2lII6.

(SICON - I6.-"II2J'2DI6] ZIJDST4-IIDIJDI-ZIIIENESDDDIS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM RONDÔNIA
ExTrt.r.To or: Trena-ro .rnrrrvo rt* roots - uaso zrtrtsrs

Número do Contrato: 8t'2tI15.
Ni' Processo: 08415 003645201 5 l 4.
PREGAO SRP N” 8121115. Corrtratante: MINISTERIO DA JUSTICA
-CNPJ Contratado: l2159225tIl£lt'l1'i'4. Contratado : FIIK - SERVICOS
DE SEGURANCA LTDA -EPP. Objeto: Supressão do vetor con-
tratual em 6,21% cujo objeto e a prestação de serviços dc vrgrlãnera
arrnada para atender as necessidades da SRJDPFIRO c unidades des-
eentralizadas. Fundamento Legal: Parãgrafos I* c 2",ine.lI. do artigo
65 da Lci8666.l'I99'3. "v'igrineia:lÇl1IlIlI'.t"21II6 a 1I2JI I.-'21II6. Valor Total:
RSl.21$.tItI-1,62. Fonte: IlÉl=l]l]iJtÍl1IIIlD - 2D16NE8tIll1II'?. Data de As-
sinatura: 1ll.t1l2t'21I16.

(SICON - |6t'IJ2¡`21II6] 2110318-88121111-21II6N'E1I1JiIlJlJ3

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SANTA
CATARINA

EXTRATO DE TEIUIIO ADITIVO IV" Sfllllli - UASG 211118611

Número do Contrato: 0888212012, subrogado peIaUASG: 2811060 -
SUPERINTENDENCIA
REG.DEP.POLlClA FEDERAL - SC.
N* Processo: 1184960 1 291192111 1 IT.
PttEoAo stsrr trt: srztrtt. cnnnnrrntez tvrtrtrsrsnto oa .tus-
TICA -CNPJ Contratado: D3?61t'25-tlItItII28. Contratado : AGILE
TERCEIRIZACAO LTDA - EPP -Objeto: Prorrogação de prazo. Fun-
damento Legal: Lei 8666l'9.`I. Vigência: 1lIftI4l'2lJ16 a I'rIl'El3l'21IIÍ~'.
Valor Total: R$359.862,12. Fonte: IEIDIIEIIIIIIJII - 2ÚI6NE8tl=lItlfl5. Data
de Assinatura: II-=Ir'1lIt'21Jl6t.

(SICON - IEIDZHUIEI 21103111-DÚOÚI-2ü16NE¬SDIIiI52

EXTRATO DE RESCISAO CONTRATIJAL N' 812111-1

N” Processo: 118-t9llul68'i'62ut4l9. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA -CNPJ Contratado: 41114325-l'›4tlDtII4'?. Contratado : CLA-
RO S.A. -Objeto: Rescisão amigável. Fundarrrento Legal: Art. T9, II
da Lei n° 866611993. Data de Rescisão: lJIƒ'tIIf2tII6 .

(SICON - I6r'tI1r"2tII6] 2tItl3'I1I-tltlülll-2lÍl16NESEl1IlI52

Este documento pode ser trcriiicado no endereço eletronico I'rttp:r'r'rrrrrt¬.rr.in.pv.l:et't1r.ttrerrticid:rrielJtrn1, Doctunento assinado digitalmente eonfomte MP ni 2.2811-2 de 2-'1:'tl8t'Ê_1ItI_I. que instituiu
paz., ._-ógigu r|]gg3zg|5{rz11tgpr]o1 Infraestrutura de Chaves Publicas Brasrternr - ICP-Erasrl.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MI-DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA TECNICO-CIENTÍFICA

SERVIÇO DE LOGÍSTICA

Ofício n" 014/16-SELOG/DITEC/DPF
Brasilia-DF, 17 de fevereiro de 2016.

A Sua Senhoria o Senhor
VALTER SANTOS LIMA JÚNIOR
Connectcom Teleinformática Comércio e Serviços Ltda.
Edifício Liberty Mall, Asa Norte SCN Quadra 02, Bloco D, Torre A, Sala 417
Brasília-DF
CEP: 70712-904

Assunto: Termo de Contrato n" 06/2016 e publicação.

1

2

'fâifl

Prezado Senhor,

Encaminhamos uma Via do Termo de Contrato n° 05/2016 devidamente assinado, que
fora celebrado entre a empresa CONNECTCOM TELEINFORMÁTICA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA A A Diretoria Técnico-Ciznrífica de
Departamento de Polícia Federal, acompanhado de cópia da publicação do Extrato no
Diário Oficial da União, para ciência e controle.

. Essa Diretoria coloca-se_a disposição para esclarecer qualquer dúvida que se faça
presente, por meio da Area de Licitações do SELOG/DITEC, pelo telefone 061-
20249340 ou pelo email: selic.ditec@dpf.goV.br.

Atenciosamente,

OSVALDO MESSIAS TAVARES TUPHVAMBÁ
Perito Criminal Federal

V Chefe do SELOO/DITEC
Úfièšfitij

rf/ .A014C2 «ze-"1‹==-š
llllIlllIlII|I|Ill||I|

i EIB2?831?I3§
ÚF.. 014./Íiõ-SELIEG

IIIIIII
SAIS Quadra 7 - Lote 23- INC - Setor Policial Sul, CEP 70610-200

TeIefonef'Fax: (06l)2024-9394 :'(06l) 2024-9821 c-mail: selog.ditec@dpf.goV.br
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SERVICO PUBLICO FEDERAL
SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL

N O T A D E E M P E N H O

E. 0 À
EMISSAO z 29Fev16 NUMERO: 2016NE800036 ESPECIE: REFORCO 2016NEB00 SSL 9%*
EMITENTE : 200406/00001 - DIRETORIA TECNICO-CIENTIFICA-DITEC/DPF fi%m ~
CNPJ : 00394494/0087-06 FONE: (61) 2024-9333 _ :is
ENDERECO z SETOR DE AREAS ISOLADAS SUL - QUADRA 07 - LOTE 23 \Ç“** P
MUNICIPIO z 9701 - BRASILIA UF: DF CEP: 70aA0a2 0

PAGINA: l

CREDOR z 00308141/0009-23 - CONNECTCOM TELEINFORMATICA COMERCIO E SERvIC
ENDERECO z SCN QUADRA 2 BLOCO D S/N SALA: 417 TORRE A ASA NORTE
MUNICIPIO : 9701 - BRASILIA UF: DF CEP; 70712-904
TAXA CAMBIO:
OBSERVACAO / FINALIDADE
REFORÇO DO EMPENHO PARA COBRIR CONTRATO ATÉ FINAL DO EXERCÍCIO.

CLASS : 1 30108 06l222ll22000000l 090123 0100000000 339039 200406 PF9990OTI16
TI"“ : ESTIMATIVO MODALIDADE DE LICITACAO: PREGAO
AL__RO: INCISO: PROCESSO: 08059000963201534
UF/MUNICIPIO BENEFICIADO: DF /
ORIGEM DO MATERIAL :
REFERENCIA DA DISPENSA: NUM. ORIG.:

VALOR REFORCO : 209.903,98
DUZENTOS E NOVE MIL, NOVECENTOS E TRES REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS********
'ir':lr:ir':lr:¡‹:E--Jr'k-.ir'›l‹':ic":¡r':ir':|‹"i‹'Jr'›¡="›E'~Ilr¬:l:-¬:lr:lr-:lr:Ir-Jr:lr-Jr-Jr¬J‹"k-ik-'IR'-z'ic":ic'*:i:":l:"IE'-.ir*›E":|i':lr-ii:ak:ir:ir-Jr-J:-'Jr-Jr-Jc'.i:"Jc":|‹"i‹"Ji:"IE'-kdr**J:'IE-Jr'kvE"Jri‹':&":E'1E'1r'Jri‹i‹i‹-J:'¬Jc:E'k

*ir¬Jr1Íc:í:'¬›i:":l="J‹"IE'ir*-:lr'.ilr':lr¬Ik":|ir1Íir*Jc:lr'Jr-Jr'Jr-Jr'ir':¡r'i:"›l‹"›l‹":ic":lr'Jr~:lr~J‹':E'1l‹'1¡:"Jr-:lr'.k'J‹"i‹">¡i.-'ic':ir*Jr'alrzlrâlciri:ir-.ir-Jr-kal:írirí‹'i:"flc'*irir¬:E'i:"J‹1kir-J¢'J‹ir'i‹1E'i:"ic'9r*är¬Jr

-:lr-k-.ii:'-k*:l:":l:"fl:":l‹'*ir:lc'air¬J:"Jr':l‹'k'k'k'.i:"Iic“:ir'i:"i:"ir'IE"Il:":l:"i|:"›|r'›|r':|‹':E":ir'k'Jr-k'›i:":¡‹"›l="i:"J:"!‹"›l:":i‹":i‹"›E":i:'¬k':|‹':i‹"ir'Jr'Jr'›l‹">¡c"›ic":E'9r'J‹"›E'ir'J:'i‹irir*1E"i:'9r9r*'›E':E"¡‹'1E"J:"›Eir

ESPECIFICACAO DO MATERIAL OU SERVICO

ND: 339039 SUBITEM: 57 -SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAI
SEQ.: 1 QUANTIDADE: 1 VALOR UNITARIO: 209.903,98

VALOR DO SEQ. : 209.903,98

SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E APOIO TECNICO DE ATIV
Ii ¬ES DE INFORMATICA 000024970
Scs_iço de suporte técnico especializado em atendimento ao usuário de tecnolog
ia da informaçao, conforme especificações nos anexos do Termo de Referência, a
nexo B deste edital.

. T O T A L : 209.903,98

‹¶II[I.mI'| ii i ||ii « I flww i
__ ` . _ ____ __ __ .---*___ _. - ___-

JO RMANN MARCO U OMES ALVES
ORD. uz› CEST N EIRO SUBSTITUTO

_ _'_
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